Ministério da Economia f(
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CAR F

Processo n° 11610.012558/2002-46

Recurso Voluntério

Resolugdo n®  3201-002.111 — 32 Secdo de Julgamento / 22 Camara/ 12 Turma
Ordinéria

Sessdo de 17 de junho de 2019

Assunto DILIGENCIA

Recorrente ENGEFORM CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA.
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os:membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento do Recurso em diligéncia.

Charles Mayer de Castro Souza — Presidente.
(assinado digitalmente)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.
(assinado digitalmente)

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Paulo Roberto Duarte
Moreira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi
de Oliveira Lima, Larissa Nunes Girard (suplente convocada), Tatiana Josefovicz Beliséario,
Laércio Cruz Uliana Junior, Charles Mayer de Castro Souza (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario de fls 146 em face de decisdo de primeira
instancia administrativa da DRJ/SP de fls. 117 que decidiu pela improcedéncia da Impugnacéo
de fls 2, nos moldes do Auto Infracdo de fls. 13.

Como de costume nesta Turma de Julgamento, transcreve-se o relatorio e ementa
do Acoérddo da Delegacia de Julgamento de primeira instancia, para a apreciacdo dos fatos e
tramite dos autos:
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento do Recurso em diligência.
 Charles Mayer de Castro Souza � Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator. 
 (assinado digitalmente)
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Roberto Duarte Moreira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Larissa Nunes Girard (suplente convocada), Tatiana Josefovicz Belisário, Laércio Cruz Uliana Junior, Charles Mayer de Castro Souza (Presidente). 
 
   
 Trata-se de Recurso Voluntário de fls 146 em face de decisão de primeira instância administrativa da DRJ/SP de fls. 117 que decidiu pela improcedência da Impugnação de fls 2, nos moldes do Auto Infração de fls. 13.
 Como de costume nesta Turma de Julgamento, transcreve-se o relatório e ementa do Acórdão da Delegacia de Julgamento de primeira instância, para a apreciação dos fatos e trâmite dos autos:
 / 
 /
 A Ementa deste Acórdão de primeira instância administrativa fiscal foi publicada da seguinte forma:
 �ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO
 DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
 Período de apuração: 01/07/1997 a 01/12/1997 a31/12/1997 30/09/1997,
 COFINS - COMPENSAÇÃO - CRÉDITO DO FINSOCIAL INDEFERIDO.
 Não cabe a compensação da COFINS com crédito de FINSOCIAL que foi indeferido em ante irior processo administrativo específico de restituição/compensação, restando então, o lançamento do débito no auto de infração jprocedente.
 MULTA DE OFÍCIO - RETROATIVIDADE BENIGNA DO ART. 18 DA LEI N° 10.33/2003.
 Com a edição da MP n° 135/2003, convei rtida na Lei n° 10.833/2003, não cabe mais imposição de multa excetuando-se os casos mencionados err seu art. 18.
 Sendo tal norma aplicável aos lançamentos ocorridos anteriormente à edição da MP n° 135/2003 em face da retroativiáade benigna (art. 106, II, "a" do CTN),
 impõe-se o cancelamento da multa de ofício lançada.
 Lançamento Procedente em Parte.�
 Após o protocolo do Recurso Voluntário, que reforçou as argumentações da Manifestação de Inconformidade, os autos foram devidamente distribuídos e pautados.
 Relatório proferido.
 
 Voto.
 
 Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima. 
 Conforme a legislação, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se este voto.
 Por conter matéria preventa desta 3.ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntário deve ser conhecido.
 Da análise do processo, verifica-se que o cerne da lide envolve a matéria da compensação de crédito de Finsocial com débitos de Cofins, assim como envolve outro processo administrativo e processos judiciais.
 Contudo, os autos não estão em condição de julgamento.
 Não há nos autos a certidão de trânsito em julgado das ações judiciais, assim como não há nos autos suas principais peças e andamentos finais.
 Nas mesma linha, não há nos autos informações suficientes que permitam concluir que a mesma compensação solicitada neste processo já foi objeto de outro processo administrativo e, se foi, qual o seu andamento final.
 Diante do exposto, em observação ao princípio da verdade material que permeia o processo administrativo, vota-se no sentido de CONVERTER O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, com o objetivo de que:
 - a autoridade de origem junte cópia integral do processo administrativo:
 /
 - a autoridade de origem junte cópia da inscrição em dívida ativa e verifique se é realmente o mesmo débito do presente processo;
 - o contribuinte junte as principais peças, decisões, andamentos processuais e certidões de trânsito em julgado dos processos judiciais envolvidos, em ordem cronológica.
 Após cumpridas estas etapas, o contribuinte deve ser novamente cientificado do resultado da manifestação da Receita, assim como, a PGFN deve ser informada do resultado final da diligência demandada, para ambos se manifestarem dentro do prazo de trinta dias.
 Após, retornem os autos a este Conselho para a continuidade do julgamento.
 Voto proferido.
 (assinatura digital)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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Relatério |

Em acdo ﬁscal lcvada a efeito em face do contribuinte acima identificado f01
apurada falta de!recolhlment da Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS relativa aosfatos Eeradores ocorridos no periodo de 01/07/1997 a 30/09/1997 e
01/12/1997 a 31/ 12/ 1997 declarados na DCTF, razdo pela qual foi lavrado o Auto de Infragfio
de fls. 11 e 12, mtegrado pclos termos e documentos nele mencionados, apurando se o crédito
tributario composto de contnbmg:ao, multa proporcional e juros de' imora calculado até
31/05/2002, perfazendo 0 totall de R$ 461.036,79 (quatrocentos e sessenta e um mil, trinta e
seis reais e setenta e nove centavos), com o seguinte enquadramento legal Art. 1° a 4° da Lei

Complementar n° 70/1991; art. 1° da Lei 9249/95; art. 57 da Lei 9069/95; arts 56¢ par Unico,

60 ¢ 66 da Lei 9430/96. i =

2. I:‘lconformado com.a autuagdo, da qual foi dev:damente menuﬁcado em |
11/06/02 (AR a fl. 105) 0 contrlbumte protocolizou, em 05.07. 2002 a 1mpugna(;ao de fls. 1-7,
acompanhada dos documentos de fls. 8-88, na qual alega '

|
S 2.1 Propos em 06/09/96 Acdo Ordindria n° 96 0026128 8 com pechdo de
antecipa¢do de tute}a objetivan 0a recupcrag:ao dos valores pagos a maior a tltqu de
FINSOCIAL ' ; :

2.2. Pelo mdefenmento do pedido de antecnpacao de tutcla foi mterposto
Agravo de Instrumento sobn® 96.0 .075296-7 ¢ obteve parcial provimento.

"2.3. Verxﬁca—se que|o contribuinte obteve judicialmente o dlrelto de efetuar a
imediata compensac;ao dos vaiores recolhidos indevidamente a titulo de FINSOCIAL

24. Em‘19/'03/97 fm proferida sentenga parcialmente favoravel ao contribuinte
(Doc. 4), da qual a autora- 1mpugnante apelou, buscando afastar a prescrigdo e objetivando que,
sobre os valores a serem compensados, incidissem juros moratérios na razio de 1% ao més,
desde o recolhimento indevido até a data da efetiva compensagdo. O referido recurso foi
registrado sob n® 97.03. 070987 7 e no seu julgamento (Doc 05) foi dado parc1al provunenm a

apelagfio interposta. - \, _ \
apelagdg interpe \ _

H . . H
. |

- l -

; ! | i
2.4.1. O referido acérddo transitou em julgado em 20/04/99 (Doc. | 06y, Dast
forma, nao resta dividas de que o contribuinte teve assegurado judicialmente L orma
definitivd o direito de compensar os valores cobrados indevidamente a titulo de FINSOCIAL
com a CQFINS. !. L

2.5. Quanto ao débito declarado e ndo pago no, valor de R$ 664,38, anexa DARF
\

2.6: Por ﬁm requer seja declarada 1mprocedente o auto de infrag8o. |

-3. A impugnagio foi prewamente analisada pela DERAT/DICAT/E AAR que
efetuou a revisdo de langamento e concluiu pela 1mprocedenc1a do débito, na forma do artigo
149 do Codigo Tributdrio Nacional, cancelando a exigéncia de R$ 664,38 ¢ a multa vinculada
de R$ 49§ 29 referente 'ao PA de 12/1997, permanecendo as demais- ‘exigéncias lem lmglo
conforme espacho da EQAAR (fl. 112). :

(doc. 1).

i
" 4. % o relatério. o | o N

A Ementa deste Acorddo de primeira instancia administrativa fiscal foi publicada

da seguinte forma:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO

DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/07/1997 a 01/12/1997 a31/12/1997 30/09/1997,
COFINS - COMPENSAGAO - CREDITO DO FINSOCIAL INDEFERIDO.
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Nédo cabe a compensacdo da COFINS com crédito de FINSOCIAL que foi indeferido
em ante irior processo administrativo especifico de restituicdo/compensagdo, restando
entdo, o langamento do débito no auto de infragdo jprocedente.

MULTA DE OFICIO - RETROATIVIDADE BENIGNA DO ART. 18 DA LEI N°
10.33/2003.

Com a edigdo da MP n° 135/2003, convei rtida na Lei n° 10.833/2003, ndo cabe mais
imposicdo de multa excetuando-se os casos mencionados err seu art. 18.

Sendo tal norma aplicavel aos langamentos ocorridos anteriormente a edigdo da MP n°
135/2003 em face da retroatividade benigna (art. 106, I1, "a" do CTN),

impde-se o cancelamento da multa de oficio lancada.
Langamento Procedente em Parte.”

Ap6s o protocolo do Recurso Voluntéario, que reforgou as argumentaces da
Manifestagdo de Inconformidade, os autos foram devidamente distribuidos e pautados.

Relatdrio proferido.

Voto.

Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.

Conforme a legislacéo, as provas, documentos e peticdes apresentados aos autos
deste procedimento administrativo e, no exercicio dos trabalhos e atribuicdes profissionais
concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de conducdo e Regimento Interno, apresenta-se
este voto.

Por conter matéria preventa desta 3.2 Secdo do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntario
deve ser conhecido.

Da analise do processo, verifica-se que o cerne da lide envolve a matéria da
compensacao de crédito de Finsocial com débitos de Cofins, assim como envolve outro processo
administrativo e processos judiciais.

Contudo, os autos n&o estdo em condicdo de julgamento.

N&o ha nos autos a certiddo de transito em julgado das acGes judiciais, assim
como nao ha nos autos suas principais pe¢as e andamentos finais.

Nas mesma linha, ndo h& nos autos informagdes suficientes que permitam concluir
que a mesma compensacdo solicitada neste processo ja foi objeto de outro processo
administrativo e, se foi, qual o seu andamento final.

Diante do exposto, em observacao ao principio da verdade material que permeia o
processo administrativo, vota-se no sentido de CONVERTER O JULGAMENTO EM
DILIGENCIA, com o objetivo de que:

- a autoridade de origem junte cépia integral do processo administrativo:
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i ‘ P
Processo n° : 13808.007131/97-80 ' ‘
Interessada : ENGEFORM S/A CONSTRUGOES E COMERCIO
CNPJ n° : 48.246.920/0001-10 s
Assunto : Pedido de Resti\tuigﬁolCompensagéo — FINSOCIAL

- a autoridade de origem junte cOpia da inscricdo em divida ativa e verifique se é
realmente 0 mesmo débito do presente processo;

- 0 contribuinte junte as principais pecas, decisdes, andamentos processuais e
certiddes de transito em julgado dos processos judiciais envolvidos, em ordem cronolégica.

Ap0ls cumpridas estas etapas, o contribuinte deve ser novamente cientificado do
resultado da manifestacdo da Receita, assim como, a PGFN deve ser informada do resultado
final da diligéncia demandada, para ambos se manifestarem dentro do prazo de trinta dias.

Ap0s, retornem os autos a este Conselho para a continuidade do julgamento.
Voto proferido.

(assinatura digital)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.



